PARECER Nº 1880, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N( 1117, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a permissão de acesso aos portadores de Diabetes Tipo 1 portando insulina, insumos, aparelhos de monitoração de glicemia, pequenas porções de alimentos e bebidas não alcoólicas a eventos, e espaços públicos e privados. 

A propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação, na forma do substitutivo proposto.

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, uma vez que tem por finalidade assegurar o direito à saúde aos portadores de Diabetes tipo 1, sem contudo impor obrigação desproporcional aos estabelecimentos públicos e privados. Com efeito, a propositura permite que aqueles acometidos pela doença possam atender suas necessidades de ingestão de produtos apropriados e ao tempo necessário. 

Conforme apontado na justificativa, um dos vilões dos portadores de diabetes tipo 1 é a hipoglicemia. De maneira que é essencial que os diabéticos tenham em mãos os alimentos necessários para evitar níveis baixos de glicose. Assim, a permissão de entrada em ambientes públicos e privados com tais insumos é medida eficaz para evitar a glicemia.

Portanto, do ponto de vista do direito à saúde a propositura merece prosperar.

Ainda, ao analisar o substitutivo proposto junto à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que deve ser acolhido, pois aprimora o texto legislativo e imprime-lhe maior clareza.

Pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei no 1.117, de 2015, na forma do substitutivo proposto, pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Afonso Lobato – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Marcos Martins – Presidente
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